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INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL

Vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do Comando do Exército

Filial nº 2 – Fábrica de Juiz de Fora

“IMBEL – CAPACIDADES QUE GERAM PODER DE COMBATE”

TERMO DE REFERÊNCIA DVAP nº 022/2026

1. DO OBJETO

1.1.  Aquisição de  MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO CIVIL, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e em sua Planilha de Itens, anexa.

1.2. O prazo de vigência do pregão é de 12 (doze) meses contados da homologação.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme definição
do inciso II, do art. 3, do Decreto 10.024/19.

2. JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA O AGRUPAMENTO DE ITENS

A opção pelo agrupamento dos itens em lotes é excepcional e fundamenta-se nos
seguintes preceitos técnicos e legais: 

2.1. Padronização e Interoperabilidade (Acórdão nº 1.347/2018 – Plenário)

Pela  necessidade  de  assegurar  padronização,  qualidade  e  compatibilidade  dos  materiais
ofertados, considerando sua utilização conjunta e a manutenção compatível e harmônica da
linha fabril adotada pela IMBEL/FJF, em comunhão com o art. 32, da Lei 13.303/16.

2.2. Economia de Escala e Eficiência Administrativa (Acórdão nº 2.913/2019 – Plenário)

2.2.1. A reunião de itens em grupos, proporcionalmente coerentes, não afasta a real disputa
individual que se dá no sistema eletrônico de compras. 

2.2.2 O agrupamento proporciona economia de escala, uma vez que, há o enxugamento de
fornecedores, a unidade se compromete a adquirir,  sempre que houver necessidade, pelo
menos, a quantidade mínima de cada item que compõe o grupo, o que assegura a eficiência
administrativa na gestão, seja: do lado de quem compra, na reposição de estoque ou mesmo
na aplicação direta do item adquirido; e do lado de quem vende, na prospecção segura de
faturamento mínimo, mas global.

2.3. Histórico 

Esse Termo de Referência reúne os itens frustrados no Pregão nº 90032/2026, certame que
processou 438 itens isolados e gerou 32 atas de registro de preços. A fim de corrigir a baixa
atratividade  comercial  verificada  na  licitação  anterior,  os  itens  remanescentes  foram
reorganizados em grupos homogêneos nesta nova disputa. O agrupamento justifica-se pela
busca  de  economia  de  escala  e  eficiência  logística,  estruturando  lotes  comercialmente
atraentes para ampliar a competitividade e evitar nova deserção, nos termos do art. 32, III,
da Lei nº 13.303/2016.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1.  Os  materiais  refletem  as  necessidades  da  unidade  de  produção  para  manutenção
permanente de sua estrutura física. Hora poderão ser adquiridos para solução de alguma
questão isolada e pontual, hora suprirão o ciclo de reposição de estoque já costumeiro.

3.2.  Os  itens  que  possuem  indicação  de  marca  e  modelo  são  aqueles  que,  ratificados
internamente,  são os únicos capazes de atender ao objeto e necessitam de padronização,
conforme previsto no inciso I, do art. 47, da Lei 13.303/16.

4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.  Além  dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do
objeto,  o  proponente  deve  demonstrar  atendimento  aos  requisitos,  baseados  no  Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis, sempre que possível.

Indicação de marcas ou modelos

4.2.  Na  presente  contratação  será  admitida  a  indicação  da(s)  seguinte(s)  marca(s),
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no item 3.2.

Da exigência de amostra

4.3.  Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, do classificado provisoriamente em
primeiro lugar poderá ser exigido de apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua
realização, divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.4.  As  amostras  poderão  ser  entregues  no  endereço:  Avenida  Presidente  Juscelino
Kubitschek, 7.500 – Bairro Benfica, Juiz de Fora, MG - CEP 36092-060, no prazo limite
de 05 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e
por eventual atraso na entrega.

4.5. É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no
chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso, sem justificativa aceita, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.7.  Serão  avaliados  os  aspectos  técnicos  e  padrões  mínimos  de  compatibilidade  e
aplicabilidade.

4.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.9. Se a(s) amostra(s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s),
será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
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Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação
de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.10. Os exemplares colocados à disposição da IMBEL serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

4.11. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual poderão ser
descartadas pela IMBEL, sem direito a ressarcimento.

4.12.  Os  interessados  deverão  colocar  à  disposição  da  IMBEL  todas  as  condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Subcontratação

4.13. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1.  O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da (s) Nota
(s) Empenho, em remessa única ou parcelada, conforme as instruções que constarão no
respectivo e-mail remetido pela IMBEL.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data acordada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Presidente Juscelino
Kubitschek, 7.500 – Bairro Benfica, Juiz de Fora, MG – CEP 36092-060.

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá
ser inferior a dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, com a
nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo  (a)  responsável  pelo
acompanhamento e  fiscalização  do contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.  O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  07  (sete)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, a fiscalização da IMBEL deverá comunicar à empresa contratada para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

6.7.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

6.8.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e
essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.10.  A nota  fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais.
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6.11.  A IMBEL deverá  realizar  consulta  ao SICAF para:  a)  verificar  a  manutenção das
condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a
participação  em licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  que  implique  proibição  de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.12.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo prazo,  apresente  sua  defesa.  O prazo poderá  ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.13.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
6.14.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao
contratado a ampla defesa.

6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.16. O pagamento será efetuado no prazo de até  30 (trinta)  dias corridos,  contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

Forma de pagamento

6.17.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária,  para  crédito  em banco,
agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

6.19.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

6.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na
legislação vigente.

6.21.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº 123, de 2006, não sofrerá a  retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
LICITAÇÃO,  na  modalidade  PREGÃO,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com adoção  do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

7.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

7.4. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  –  EIRELI:  inscrição  do  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

7.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou estabelecimento,  a  qual  será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

7.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.8.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.10.  Prova de  inscrição  no Cadastro  Nacional  de Pessoas  Jurídicas  ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles
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relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda
Nacional.

7.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

7.14.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  [Estadual/Distrital]  ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

7.15.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  [Estadual/Distrital]  ou
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

7.16.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  [Estadual/Distrital]  ou
[Municipal/Distrital]  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

7.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

7.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação, ou de sociedade simples;

7.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

7.20.  Índices  de  Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores  a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de  balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I  –  Liquidez  Geral  (LG)  =  (Ativo  Circulante  +  Realizável  a  Longo  Prazo)  /  (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II – Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III – Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
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7.21. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado
da contratação.

7.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

7.23.  O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.24.  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

Qualificação Técnica

7.25.  Comprovação  de  aptidão para  o  fornecimento  de  bens similares  de  complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo  conselho  profissional
competente, quando for o caso.

7.25.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

7.25.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela IMBEL, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 501.289,21 (Quinhentos  e  um  mil
duzentos e oitenta e nove reais e vinte e um centavos),  conforme custos unitários
apostos na cotação de preços anexa.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão (se e/ou quando) à conta
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União,  destinados para a
IMBEL – Fábrica de Juiz de Fora.

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 16501 / 168006;
II) Fonte de Recursos: [a definir, conforme oportuna descentralização de créditos];
III) Programa de Trabalho: [a definir, conforme oportuna descentralização de créditos];
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IV) Elemento de Despesa: [a definir, conforme enquadramento do item contratado];
V) Plano Interno: [a definir, conforme oportuna descentralização de créditos];

9.3.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos  créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

10. RESPONSÁVEIS

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no
§3º do Art. 4º do Decreto     nº     10.543,   de 13     de novembro de 2020  .

Juiz de Fora, MG, 11 de setembro de 2026.

EC ERIKA MARIA JULIO DA SILVA
Téc. Edificações - DVAP
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